
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Resumo: Esta Nota Técnica apresenta um modelo para diagnóstico e redução de vulnerabilidades na gestão 
ambiental local através da avaliação dos Sistemas Públicos Municipais de Informações Ambientais - SPMIA. 
Baseado na Teoria dos Conjuntos Fuzzy, o método desenvolvido permite uma avaliação multidimensional e não 
binária, categorizando a gestão ambiental local em níveis de vulnerabilidade. A estrutura é composta por cinco 
sistemas principais (Ferramentas de Acesso, Sistematização, Integração de Dados, Produção da Informação e 
Transparência) que, processados por um sistema de inferência fuzzy, geram um Índice de Vulnerabilidade local. O 
documento detalha os indicadores-chave, o protocolo para cálculo de emissões de carbono equivalente (CO₂eq) e 
estabelece critérios técnicos para acessibilidade, inteligência computacional na análise técnica e transparência 
da informação. A implementação destas diretrizes visa promover a transição da gestão ambiental municipal de 
um modelo subjetivo e fragmentado físico para uma gestão informatizada, baseada em dados, fortalecendo o 
licenciamento, a fiscalização e o monitoramento ambiental. 
Palavras-chave: Sistemas Públicos de Informação Ambiental; Lógica Fuzzy; Transparência Ambiental. 
 

Verification of Vulnerabilities in Municipal Environmental Management based 
on Fuzzy Modeling through the Informational Flow 

 
 
Abstract: This Technical Note introduces the concept of the Financial Counterflow, a socio-environmental 
governance proposal designed to channel a portion of revenues generated by coastal ecosystems (e.g., from 
tourism, environmental education, carbon credits, or research) directly back into their active ecological 
restoration, such as mangrove replanting, hydrological rehabilitation, or sediment replenishment. The model 
draws inspiration from the Mai Po Marshes, a successful Ramsar wetland in Hong Kong, yet it is fully adaptable 
to the Brazilian context, particularly for coastal protected areas, Ramsar sites, and urban or peri-urban wetlands. 
A key contribution is the Net Regenerative Monetary Flow Rate (NRMFR), a simple diagnostic indicator that 
assesses whether financial resources are effectively reinvested in “natural deposits” (e.g., soils, mangroves, 
biodiversity) that provide ecosystem services. Case study data reveal a critical gap: even in well-managed 
systems, most income is allocated to institutional management and education, not to direct ecological 
regeneration, posing a long-term risk to resilience and self-sustenance. The Note concludes with actionable 
recommendations for governments, environmental agencies, and protected area managers, including: (i) 
establishing legally binding mechanisms to earmark a share of revenues (e.g., % of entrance fees, Payments for 
Ecosystem Services, or green credits) for on-the-ground restoration; (ii) adopting the NRMFR as a performance 
metric in management plans and governance contracts; and (iii) aligning the approach with existing policy 
frameworks, such as Brazil’s National Policy on Payments for Ecosystem Services (PSA), the UN System of 
Environmental-Economic Accounting (SEEA), and the Kunming–Montreal Global Biodiversity Framework (Target 
19). 
Keywords: Ecological regeneration, Environmental governance, Wetlands, Public policies, Mangroves. 
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I. INTRODUÇÃO 

 

Esta Nota Técnica tem como objetivo fundamental fornecer diretrizes para os 

municípios brasileiros na redução das vulnerabilidades na gestão ambiental local. O 

documento propõe a utilização de indicadores específicos para diagnosticar deficiências nos 

sistemas municipais de informações ambientais, apoiar a modernização e digitalização da 

gestão, fortalecer a integração entre os diferentes níveis de governança e promover maior 

transparência e acesso às informações pela sociedade. A base metodológica fundamenta-se na 

utilização de indicadores e modelagem fuzzy, visando orientar o aprimoramento das políticas 

ambientais. 

A gestão ambiental municipal desempenha um papel essencial na preservação dos 

recursos naturais e na promoção da sustentabilidade. Contudo, todas as fragilidades presentes 

na estrutura administrativa, tecnológica e de recursos humanos se refletem e ficam 

registradas no fluxo de informações da gestão. Como consequência, essas vulnerabilidades 

dificultam a execução eficaz do monitoramento, do licenciamento e da fiscalização ambiental. 

Diante desse cenário, define-se o seguinte Problema Técnico: 

 

 

 
Verificación de Vulnerabilidades en la Gestión Ambiental Municipal 
basada en Modelación Difusa (Fuzzy) a través del Flujo Informacional 
 
Resumen: Esta Nota Técnica presenta un modelo para el diagnóstico y la reducción de vulnerabilidades en la 
gestión ambiental local mediante la evaluación de los Sistemas Públicos Municipales de Información Ambiental 
- SPMIA. Basado en la Teoría de Conjuntos Difusos, el método desarrollado permite una evaluación 
multidimensional y no binaria, categorizando la gestión ambiental local en niveles de vulnerabilidad. La 
estructura se compone de cinco sistemas principales (Herramientas de Acceso, Sistematización, Integración de 
Datos, Producción de Información y Transparencia) que, procesados por un sistema de inferencia difusa, 
generan un Índice de Vulnerabilidad local. El documento detalla indicadores clave, el protocolo para el cálculo 
de emisiones de dióxido de carbono equivalente (CO₂eq) y establece criterios técnicos de accesibilidad, 
inteligencia computacional en el análisis técnico y transparencia de la información. La implementación de estas 
directrices tiene como objetivo promover la transición de la gestión ambiental municipal de un modelo físico 
subjetivo y fragmentado a una gestión informatizada y basada en datos, fortaleciendo el licenciamiento, la 
fiscalización y el monitoreo ambiental. 
Palabras clave: Sistemas Públicos de Información Ambiental; Lógica Difusa; Transparencia Ambiental. 
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Como estruturar os sistemas públicos de informações ambientais municipais para 

superar a ausência de políticas fundamentadas em dados e mitigar vulnerabilidades que 

podem resultar em diminuição da qualidade ambiental? 

 

II. MARCO ATUAL 

 

Considerando que estamos na era da informação, a digitalização e a análise inteligente 

de dados são essenciais para uma gestão pública eficiente e eficaz. Atualmente, a ausência de 

políticas públicas municipais fundamentadas em dados ou informações devidamente 

processadas faz com que a tomada de decisão ocorra com base em suposições subjetivas, 

resultando na implementação de ações pautadas em informações distorcidas ou de baixa 

confiabilidade. 

O modelo metodológico proposto utiliza a Teoria dos Conjuntos Fuzzy para avaliar as 

vulnerabilidades da gestão ambiental, permitindo uma abordagem baseada no fluxo 

informacional que pode auxiliar a sociedade, as instituições e órgãos de controle em ações 

fiscalizatórias. 

 

III. MÉTODO 

 

A Para responder ao Problema Técnico, o método consiste na aplicação de indicadores 

de avaliação como diretrizes técnicas: Redução de emissões dos gases do Efeito Estufa; 

Resolução Espacial; Resolução Temporal; Facilidade de acesso; Validação automática; 

Automatização de processos; Alimentação do SINIMA; Banco de dados compartilhado; 

Cobertura territorial; Informações de Proteção Ambiental; Educação Ambiental Informacional; 

Armazenamento em Banco de Dados; Dados disponibilizados; Implementação do Sistema 

Público de Informações Ambientais Local; e Relatório Anual Ambiental. 

A solução proposta baseia-se em um Sistema de Inferência Fuzzy do tipo Mamdani, que 

traduz a complexidade e subjetividade da gestão ambiental em um índice quantificável. 

Diferentemente da lógica binária (sim/não), a lógica fuzzy trabalha com graus de pertinência, 

permitindo avaliar cenários complexos e graduais. 
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3.1 Estrutura Hierárquica e Componentes do Sistema Fuzzy 

O modelo é composto por 15 variáveis de entrada, agregadas em uma estrutura 

hierárquica de três níveis: 

Nível 1 (Sistemas Primários): Recebe as 15 variáveis de entrada. Cada um dos 5 sistemas 

principais (Ferramentas, Sistematização, Integração, Produção e Transparência) possui 3 

variáveis de entrada. 

Nível 2 (Sistemas Intermediários): Agrega as saídas do Nível 1 em dois sistemas: 

Sistema Tecnologia; composto pelas saídas de Ferramentas de Acesso e Sistematização de 

Dados; Sistema Gestão, composto pelas saídas de Integração de Dados, Produção da 

Informação e Transparência. 

Nível 3 (Sistema Final): Recebe as saídas de Tecnologia e Gestão, consolidando-as no 

Índice Final de Vulnerabilidade da Gestão Ambiental Local. 

 

3.2 Fuzzificação e Regras 

As 15 variáveis de entrada são inicialmente transformadas em Conjuntos Fuzzy 

(funções de pertinência), baseados em escalas de 0 a 100, para mapear as Variáveis 

Linguísticas (Baixo, Médio, Alto) definidas por especialistas consultados. 

O processo de inferência é executado a partir de uma Base de Regras (Regras SE-

ENTÃO) desenvolvida para cada um dos sistemas do Nível 1 e 2. 

 

3.3 Defuzzificação e Classificação Final 

O processo de Defuzzificação (transformação do valor Fuzzy em um número nítido - 

crisp) utiliza o método do Centroide para todos os níveis de saída. O resultado final é um 

número real entre 0 e 100, classificado em cinco categorias de vulnerabilidade: 
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Tabela 1: Classificação para Resultado Final do Índice de Vulnerabilidade 
CLASSIFICAÇÃO DOMÍNIO 

Péssimo [0, 20] 

Ruim [20, 40] 

Regular [40, 60] 

Bom [60, 80] 

Ótimo [80, 100] 

Fonte: O autor, 2025. 
 

3.4 Automatização do Sistema 

O sistema pode ser desenvolvido e automatizado utilizando o toolbox 

fuzzyLogicDesigner no ambiente MATLAB, preferencialmente, podendo ser desenvolvido no R 

Studio, GNU Octave, Python, alternativamente. 

 

IV. DESENVOLVIMENTO 

 

A estrutura de avaliação compreende cinco sistemas fundamentais, cada um focado em 

uma dimensão crítica para a robustez dos Sistemas Públicos de Informações Ambientais. 

 

4.1 Ferramentas de acesso 

Este sistema avalia a adoção de tecnologias que facilitam o acesso e promovem a 

sustentabilidade operacional. É composto por três variáveis essenciais: redução de emissões 

dos gases do Efeito Estufa (0,100), Resolução Espacial (0,3 a 30), e Resolução Temporal (1,365). 

A Redução de Emissões de CO₂eq mede o percentual de diminuição da pegada de 

carbono da administração municipal resultante da digitalização de processos, seguindo a 

metodologia do GHG Protocol/IPCC. 

 

4.1.1 Cálculo das Emissões de Carbono Equivalente (CO₂eq) 

Inserido como uma das bases do Sistema I, o cálculo das emissões é fundamental para 

quantificar o impacto indireto da digitalização e deve ser realizado conforme a metodologia 

do GHG Protocol Brasileiro e do IPCC. O protocolo abrange as seguintes fontes principais: 
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4.1.1.1 Emissões de Combustíveis em Fontes Móveis 

𝐸 = ∑(𝐶𝐹𝑎 𝑥 𝐹𝐸𝑎

𝑎

) 

Sendo: 

E = emissões de CO2eq (ton) 

CF = dado de atividade relacionado à queima de um combustível fóssil (L, kg ou m³) 

FE = fator de emissão (kg GEE/L, km, kg ou m³) 

a = tipo de combustível 

 

4.1.1.2 Emissões de Combustíveis em Fontes Fixas (geradores, cozinha, etc) 

𝐸𝑓 = 𝐹𝐶𝑓 𝑥 𝐸𝐹𝑓 

Sendo: 

Ef = emissões de CO2 e para o combustível tipo f 

FCf = consumo de combustível do tipo de combustível f 

EFf = Emissão da Fonte Fixa para o combustível relacionado ao fator 

 

4.1.1.3 Emissões do Consumo de Energia Elétrica 

𝐸 = 𝐸𝐸 𝑥 𝐹𝐸 

Sendo: 

E = emissões de CO2eq (ton) 

EE = energia elétrica (MWh) 

FE = fator de emissão nacional (ton CO2/MWh) 

 

4.1.1.4 Emissões da Geração de Resíduos Sólidos 

𝐿𝑜 = 𝐶𝑂𝐷 𝑥 𝑓 
16

12
 

𝐸 𝐶𝐻4 = (𝐿𝑜 𝑥 (1 − 𝑜𝑥) 𝑥 𝑚) 

 

 

Sendo: 

E CH4 = emissões de metano (ton)  

Lo = potencial de geração de metano (ton)  

COD = carbono orgânico degradado (ton C/ton resíduo)  
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f = fator de concentração de metano no biogás gerado  

m = massa de resíduo (ton) 

ox = fator de oxidação 

 

A análise desse indicador auxilia os municípios na definição de políticas para redução 

das emissões e mitigação dos impactos ambientais. 

Quanto a Resolução Espacial refere-se à qualidade das imagens de satélite 

disponibilizadas para análise técnica, sendo recomendado o uso de imagens com resolução 

igual ou superior a 5 metros, dentro de um intervalo ideal que varia de 0,3m a 30m.  

Já o indicador Resolução Temporal avalia o prazo de atualização e disponibilização de 

imagens e dados dinâmicos, com a diretriz de que as informações críticas, como as oriundas 

do Cadastro Ambiental Rural (CAR), estejam acessíveis em tempo hábil, preferencialmente em 

até 45 dias. Ressaltamos que a disponibilização ideal seria a cada 24horas. 

 

4.2. Sistematização da Informação 

Este sistema analisa o nível de automação e inteligência computacional aplicada aos 

processos administrativos ambientais. Suas variáveis constituintes são: facilidade de acesso 

(0,100), validação automática (0,100) e automatização de processos (0,100). 

A Facilidade de Acesso aos Dados avalia a usabilidade e acessibilidade das informações 

tanto para o corpo técnico quanto para o cidadão, devendo ser implementados critérios como 

navegabilidade intuitiva, conformidade com as diretrizes WCAG e funcionalidade de busca 

eficiente. 

A Validação Automática atua para impedir a tramitação de processos de licenciamento 

ou monitoramento ambiental que, estando em análise técnica, apresentem irregularidades 

críticas — como indícios de poluição, ausência de sistemas de controle ou a existência de 

autuações por infrações. Para isso, é necessário estabelecer regras de negócio que integrem, 

de forma automática, os módulos de licenciamento e fiscalização, promovendo uma validação 

cruzada e contínua dos dados entre os sistemas. 

A Automatização de Processos mede a capacidade do sistema em gerar documentos 

automaticamente (pareceres, ofícios) e em direcionar processos de forma inteligente, 

adotando ferramentas que eliminem retrabalho e assegurem celeridade processual. 
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4.3. Integração de dados 

Esse sistema é focado na capacidade de compartilhamento e interoperabilidade, sendo 

estruturado em três pilares: alimentação do SINIMA (0,100), banco de dados compartilhado 

(0,100) e cobertura territorial (0,100). 

A Alimentação do SINIMA exige que os municípios estabeleçam um fluxo contínuo de 

envio de dados ambientais locais para o Sistema Nacional de Informações sobre Meio 

Ambiente, cobrando, quando necessário, sua efetiva implementação como plataforma de 

integração nacional. Ressaltamos a necessidade da implementação também da plataforma 

Estadual de informações ambientais. 

O Banco de Dados Compartilhado avalia a existência de um repositório acessível a 

outros órgãos, pesquisadores e sociedade civil, respeitando a Lei Geral de Proteção de Dados 

(LGPD). A diretriz é a criação de portais de dados abertos (Open Data) que consolidem 

informações de licenciamento, monitoramento e fiscalização.  

O indicador de Cobertura Territorial avalia a porcentagem do território municipal que 

possui seus componentes ambientais efetivamente registrados no sistema de informações. 

Esses componentes incluem, por exemplo, a vegetação, os níveis de poluição do ar, a qualidade 

das águas superficiais e a qualidade das águas subterrâneas. O objetivo é buscar a cobertura 

total, garantindo que dados de todas as regiões e ecossistemas do município estejam 

devidamente representados para uma gestão ambiental integral. 

 

4.4 Sistema Produção da informação 

Este sistema avalia a geração, armazenamento e atualização dos dados ambientais, 

com as seguintes variáveis: Informações de Proteção Ambiental (0,100), Educação Ambiental 

Informacional (0,100), Armazenamento em Banco de Dados (0,100). 

As Informações de Proteção Ambiental analisam o percentual de dados gerados que são 

focados na proteção ambiental em contraposição a informações voltadas exclusivamente para 

o desenvolvimento econômico. A diretriz estabelece como prioridade a geração de dados sobre 

indicadores ambientais essenciais – como qualidade da água e do ar, extensão de áreas 

preservadas e estado da biodiversidade – em detrimento de métricas de cunho 

predominantemente econômico ou administrativo, a exemplo do número de licenças emitidas, 

prazos de tramitação processual ou valores financeiros dos projetos envolvidos. 

A Educação Ambiental Informacional mede o esforço em capacitar tanto os técnicos 

quanto a população geral sobre o acesso e uso das informações ambientais disponíveis, por 
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meio de cursos periódicos e campanhas de divulgação sobre acesso as informações 

ambientais. Já o indicador Armazenamento em Banco de Dados verifica se os dados 

ambientais relevantes são armazenados em bancos de dados estruturados e integrados, 

migrando de planilhas isoladas e arquivos físicos para sistemas robustos, com políticas de 

disponibilização de dados ao invés das informações interpretadas pela gestão municipal. 

 

4.5 Transparência 

Este sistema avalia os mecanismos de publicidade, detalhamento e participação social, 

fundamentado em três indicadores: dados disponibilizados (0,100); implementação do Sistema 

Público de Informações Ambientais Local (0,100); Relatório Anual Ambiental (0,100). 

Os Dados Disponibilizados referem-se ao percentual de informações de cada área da 

gestão (licenciamento, fiscalização, monitoramento) que é disponibilizado publicamente, 

preferencialmente de forma bruta e processada. Já a implementação do Sistema Público de 

Informações Ambientais Local é medida pelo percentual de concretização de um portal único, 

integrado e acessível que consolide o acesso a todas as informações ambientais do município. 

O indicador Relatório Anual Ambiental é verificado, devendo este documento consolidar 

anualmente as ações, metas e resultados da administração de recursos ambientais e de 

proteção ambiental, utilizando linguagem clara e acessível ao público não especializado. 

 

4.5.1 Diretrizes para Facilidade de Acesso e Transparência 

Aplicáveis aos Sistemas Sistematização e Transparência, estas diretrizes garantem que 

a informação seja de fato acessível e utilizável. Entre os critérios essenciais estão: 

- Navegabilidade, garantindo que qualquer informação possa ser acessada em, no 

máximo, 3 cliques a partir da página inicial. 

- Recursos de Busca, implementando a função de busca textual eficaz e busca filtrada 

por categoria/área temática. 

- Acessibilidade, devendo ter conformidade total com as Diretrizes de Acessibilidade 

para Conteúdo Web (WCAG), assegurando acesso a pessoas com deficiência. 

- Responsividade, funcionando adequada e otimizada em dispositivos móveis. 

- Recursos Auxiliares, disponibilizando mapa do site, glossário de termos técnicos, 

tesauros e manuais de uso em formatos acessíveis. 
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V.CONCLUSÃO 

 

Esta Nota representa um avanço metodológico significativo para a diagnose objetiva e 

a superação de vulnerabilidades na gestão ambiental municipal. Ao aplicar a Teoria dos 

Conjuntos Fuzzy à avaliação dos SPMIA, o método transcende as limitações das análises 

binárias, oferecendo uma interpretação matizada e multidimensional que captura a 

complexidade inerente ao fluxo informacional da administração pública local. 

A estrutura desenvolvida, operacionalizada através dos cinco sistemas 

interdependentes (Ferramentas de Acesso, Sistematização, Integração de Dados, Produção da 

Informação e Transparência) e consolidada em um Índice de Vulnerabilidade, fornece um 

roteiro técnico auditável. Esse orienta a transição essencial de um paradigma de gestão 

fragmentado, físico e subjetivo para um modelo integrado, digital e fundamentado em dados. 
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